
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR  JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0000792-44.2010.815.0281
ORIGEM: Juízo da Vara Única da Comarca de Pilar
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Antonio André Dias (Adv. Marcos Antônio Inácio da Silva – OAB/PB nº
4.007)
APELADA: Município de Pilar (Adv. Felippe Sales Carneiro da Cunha – OAB/PB nº
16.681) 

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR.
CONTRATO  TEMPORÁRIO.  CARÁTER  JURÍDICO
ADMINISTRATIVO.  RECONHECIMENTO.  ADICIONAL
DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA
MUNICIPAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO
BENEFÍCIO.  ENTENDIMENTO  SUMULADO  DO  TJPB.
SALÁRIO  ATRASADO.  NÃO  PAGAMENTO  DA  VERBA.
CPC,  ART.  333,  II.  VALORES  DEVIDOS.  MANUTENÇÃO
DA DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Como  se  sabe,  a  Administração  Pública  está  sujeita  à
observância  obrigatória  ao  princípio  da  legalidade,  nos
termos do art. 37, caput, da CF, não podendo se afastar dessa
regra  constitucional,  sob pena  de praticar  ato  inválido.  Por
esta razão, o pagamento de direitos aos servidores públicos
reclama  a  expressa  previsão  legal,  editada  na  esfera  de
competência  administrativa  correspondente.  Em  outras
palavras, não é suficiente a simples existência da situação de
fato,  no  caso,  a  prestação  de  serviços  sobre  condições
insalubres.  Deve  haver  legislação  respectiva  prevendo  a
existência do direito de percepção ao pagamento do adicional.

-  Nos  termos  da  linha  jurisprudencial  uniformizada  da
Egrégia  Corte  de  Justiça  da  Paraíba,  emerge  o  seguinte
entendimento  sumulado:  “O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos



ao  vínculo  jurídico  administrativo  depende  de  lei
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer”.  -  Em  não
havendo previsão específica  da legislação do Município  de
Alagoinha acerca da extensão do adicional de insalubridade à
categoria  dos  agentes  comunitários  de  saúde,  incabível  a
concessão da respectiva verba.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 137.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Antonio André Dias contra
sentença proferida pelo MM. Juízo da Vara Única da Comarca de Pilar, que julgou
parcialmente procedentes os pedidos formulados nos autos da ação de cobrança por
ele ajuizada em face do Município de Pilar.

Na decisão impugnada, a magistrada a quo julgou parcialmente
procedentes  os  pedidos  iniciais,  para  condenar  o  promovido  a  pagar  o  décimo
terceiro  salário  do  período  de  2005  a  2008,  férias  integrais  acrescidos  do  terço,
referente  aos  anos  de  2005  e  2009  e  saldo  de  salário  dos  meses  de  novembro  e
dezembro de 2008, devidamente corrigidos.

Condenou, ainda, ao pagamento de honorários arbitrados em
R$ 1.000,00 (mil reais) na proporção de 50% para cada, em razão da sucumbência
recíproca.

Inconformado,  o  autor  demandante  apresentou  suas  razões
recursais,  alegando,  em  síntese:  previsão  do  adicional  de  insalubridade  na
Constituição Federal,  aplicação analógica da NR-15,  MTE e verbas  vincendas.  Ao
final, pugna pelo provimento do recurso.

Devidamente  intimado,  o  apelado  apresentou  contrarrazões,
pugnando  pela  manutenção  da  sentença  de  primeiro  grau  e  pela  rejeição,  por
consequência, dos argumentos recursais.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, §
1º, do RITJPB c/c o art. 178, do CPC.



É o relatório. 

VOTO

A  controvérsia  devolvida  a  esta  Corte  de  Justiça  reside  em
definir  acerca  do  direito  do  servidor  a  percepção  do  adicional  de  insalubridade
enquanto trabalhar em locais insalubres.

Inicialmente, verifica-se que o autor foi contratado, na condição
de prestadora de serviços temporários, para exercer as funções de pedreiro desde a
data de 18 de julho de 1987.

No  que  toca  ao  pedido  de  adicional  de  insalubridade,
importante destacar que esta Egrégia Corte, por meio do Incidente de Uniformização
de  Jurisprudência  n.  2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do  Exmo.  Des.  José
Ricardo Porto, uniformizara seu entendimento no sentido de que, à procedência de
tal  pretensão  autoral,  é  imprescindível  a  existência  de  legislação  local  voltada,
especificamente,  à extensão do adicional de insalubridade à categoria dos agentes
comunitários de saúde.

Para tanto, editou-se a seguinte súmula:

“O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico
administrativo  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer.”

Trasladando-se tal raciocínio ao caso dos autos, evidencia-se a
impossibilidade de condenação da Municipalidade ao pagamento do adicional de
insalubridade ao servidor litigante, notadamente porque, a despeito da existência de
leis que preveem o adicional de insalubridade (Lei Orgânica do Município, art. 78),
referido  diploma  não  traz  qualquer  previsão  acerca  da  extensão  do  benefício  à
categoria dos pedreiros ou, sequer, do percentual aplicável.

Corroborando tal entendimento, transcrevam-se as ementas:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO ORDINÁRIA
DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
GRATIFICAÇÃO  DE  INSALUBRIDADE.  CARÊNCIA  DE
NORMA  ESPECÍFICA  LOCAL.  AUSÊNCIA  DE  ATIVIDADE
INSALUBRE.  IMPOSSIBILIDADE DO PEDIDO. PROVIMENTO
DO  RECURSO.  -  Não  restou  comprovada  a  existência  dessa  lei
específica e, portanto, não há previsão, nem definição dos graus e
os  percentuais  que  permitam  a  concessão  do  adicional  de
insalubridade  ao  apelado,  desobrigando  o  Município  do



pagamento. (TJPB - 01520110023072001 - 1ª CÂMARA CÍVEL – Rel.
DES. LEANDRO DOS SANTOS – 23-04-2013).

PRELIMINAR.  RECURSO QUE NÃO DEVE SER CONHECIDO,
POR  SER  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIO  À
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
SITUAÇÃO  NÃO  CONFIGURADA.  ART.  557  DO  CPC.
INAPLICABILIDADE.  REJEIÇÃO.  -  Inexistindo  jurisprudência
formada  entre  as  Câmaras  deste  Tribunal  de  Justiça,  quanto  à
possibilidade  do  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes comunitários de saúde,  não procede a alegação de que o
apelo não deve ser conhecido porque é manifestamente contrário a
tal  jurisprudência.  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  ESPECÍFICA.  VASTO
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  ATIVIDADE  NÃO
CLASSIFICADA  COMO  INSALUBRE.  PROVIMENTO.  -  Não
havendo  lei  específica  normatizando  o  pagamento  de  verba
referente  à  insalubridade  por  desenvolver-se  função  de  agente
comunitário de saúde, é mister reformar-se a sentença que julgou
procedente o pedido exordial. - A função de agente comunitário de
saúde,  segundo  atual  entendimento  jurisprudencial,  não  é
considerada  insalubre. (TJPB  -  01520110021993001  -  2ª  CÂMARA
ESPECIALIZADA  CÍVEL  –  Rel.  DES.  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO DE A. D. FERREIRA – 18-03-2013).

Nesta  senda,  urge  manter  a  sentença  a  quo em seus  termos,
porquanto inexistente previsão, em lei específica do Município de Pilar, atinente à
percepção da verba de insalubridade para auxiliar de serviços – pedreiro.

Quanto as supostas verbas vincendas, não há nos autos pedido
expresso na petição inicial, razão pela qual configurado está a inovação recursal, o
que impede o seu conhecimento.

Outrossim,  necessário  se  frisar,  neste  ponto,  que  o  ônus  da
prova quanto ao direito aos direitos alegados pela  recorrida  é do Município,  por
constituir fato extintivo do direito do autor, conforme previsão expressa do art. 373,
II, do CPC. Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É  ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que for
vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados consoante
apreciação  equitativa  do  juiz.  Assim,  tendo  o  juízo  monocrático
seguido as balizas legais, não há o que se alterar. Estando a matéria
pacificada por jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça,



impõe-se a negação do seguimento de recurso, nos termos do caput
do art. 557 do CPC.”1 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO.  VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS.
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE.  DIREITO
ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE. ÔNUS DA PROVA
QUE  INCUMBE  À  EDILIDADE  MUNICIPAL.  1/3  DE  FÉRIAS
NÃO GOZADAS. PAGAMENTO DEVIDO. DESPROVIMENTO. -
Configura-se enriquecimento ilícito a retenção de salários por parte
do Município, sendo este ato ilegal e violador de direito líquido e
certo.  -  A  edilidade  municipal  é  a  detentora  do  controle  dos
documentos  públicos,  sendo  seu  dever  comprovar  o  efetivo
pagamento das  verbas salariais  reclamadas,  considerando que ao
servidor é impossível fazer a prova negativa de tal fato.”2

“[...] Haja vista que a alegação de pagamento de salário representa
fato  extintivo  de direito,  compete  ao  empregador  produzir  prova
capaz de elidir  a  presunção de veracidade existente  em favor  do
trabalhador.”3 

Também  é  apropriada  a  lição  de  Nelson  Nery  Júnior,  para
quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo ao
juiz, quando da prolação da sentença, proferir julgamento contrário
àquele que tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu.”4

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso  apelatório,
mantendo incólumes todos os termos da sentença de primeiro grau. É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade, negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

1TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.
2TJPB, ROAC 008.2005.000410-3/001, Rel. Juiz conv. Carlos Neves Franca Neto – DJ 10/10/2008.
3TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz convocado Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.
4Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:



Presente ao julgamento a Exma Dra. Jacilene Nicolau Faustino,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de maio de 2018.

João Pessoa, 08 de maio de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


